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Decreto  nº 5301/2021 de 10/09/2021

	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.

	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 768/2020 de 
30/12/2020.

	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 59.754,15 (cinqüenta e nove mil setecentos 
e cinqüenta e quatro reais e quinze centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

	 Suplementação
	 06.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE FAZENDA
	 06.002.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE FAZENDA
	 06.002.04.123.0002.2.307.	SECRETARIA DE FAZENDA
	 95 - 3.3.90.30.00.00	 01000  MATERIAL DE CONSUMO         1.488,65
	 104 - 4.4.90.52.00.00	 01000   EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
			   PERMANENTE	                         3.370,00

	 10.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
	 10.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 10.003.10.301.0011.2.311.	ATENÇÃO BÁSICA - MANUTENÇÃO DAS 
			   UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE
	 293 - 3.3.90.39.00.00	 494  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
			   PESSOA JURÍDICA	                         2.000,00

	 11.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	 11.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	 11.003.08.244.0014.2.324.	PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBFI, PPAS, 
	 IGDBOLSA, PROG. ATEND. A FAMÍLIA, CRAS, SCFV
	 519 - 3.3.90.39.00.00	 01000  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
			   PESSOA JURÍDICA                                    22.306,00
	 517 - 3.3.90.39.00.00	 784  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
			   PESSOA JURÍDICA	                      25.340,19

	 14.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SERVIÇOS PUBLICOS E 
			   URBANISMO
	 14.002.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
	 14.002.15.451.0010.2.329.	SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO
	 628 - 4.4.90.52.00.00	 01000  EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
			   PERMANENTE	                         3.047,00

	 15.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA
	 15.002.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA
	 15.002.15.451.0010.2.331.	SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA
	 653 - 3.3.90.39.00.00	 01000  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
			   PESSOA JURÍDICA	                          2.202,31
		  	 Total Suplementação:	                      59.754,15

	 Artigo 2º - Para Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações 
Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III 
da Lei Federal nº  4.320/64.

	 Redução
	 10.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
	 10.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	 10.003.10.122.0011.2.339.	MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE
	  256 - 3.3.90.39.00.00	 494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
			   PESSOA JURÍDICA	                         2.000,00

	 11.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	 11.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	 11.003.08.244.0014.2.324.	PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBFI, PPAS, 
	 IGDBOLSA, PROG. ATEND. A FAMÍLIA, CRAS, SCFV
	 490 - 3.1.90.11.00.00	 784 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS 
			   - PESSOAL CIVIL 	                        12.000,00
	 493 - 3.1.90.13.00.00	 784 OBRIGAÇÕES PATRONAIS             5.000,00

	 11.004.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO 
	 ADOLESCENTE
	 11.004.08.243.0014.6.309.	PROGRAMA SHOW DE BOLA COM 
	 CIDADANIA - C/C 12.872-4
	 551 - 3.3.90.39.00.00	 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

			   PESSOA JURÍDICA	                       40.754,15
			   Total Redução:	                      59.754,15

	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio
	 Paraná, em  10 de setembro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita Municipal

PREGÃO PRESENCIAL Nº 62/2020
REGISTRO DE PREÇOS Nº 90/2021

	 A PREFEITURA DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de direito público, 
CNPJ nº 76.245.059/0001-01 com sede na Rua Onze, nº 674, CEP: 86140-000, por inter-
médio da Prefeita Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, casada, portadora do RG 
nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado, na Rua Cinco, nº 
873, Centro, Primeiro de Maio, Estado do Paraná, considerando o julgamento do PREGÃO 
PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 62/2020 cuja homologação foi publicada 
no jornal oficial do município na edição do dia 20/10/2020, RESOLVE registrar os preços da 
empresa RL DE FREITAS PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ME - CNPJ: 21.668.548/0001-
84, empresa vencedora dos itens destacados no parágrafo 4.2, atendendo as condições 
previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, e 
alterações e Decreto Municipal n° 2435/2009 e demais normas aplicáveis.

	 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	 1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços até a data de 20 de 
outubro de 2021 para eventual contratação dos itens relacionados no Anexo I e de acordo 
com as demais condições e especificações constantes do Edital do Pregão Presencial nº 
62/2020.

	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 2.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como 
se nesta estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram 
ter pleno conhecimento:
	 2.1.1. Edital de Pregão Presencial n°62/2020
	 2.1.2. Memorial descritivo.
	 2.1.3. Proposta de Preços.
	 2.1.4. Ata de julgamento do pregão nº 62/2020

	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
	 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, 
permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º 
do Decreto Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura 
de Primeiro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de 
condições.

	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
	 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as 
marcas, as empresas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes 
das propostas e da ata de julgamento do Pregão Presencial n° 62/2020.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes: 

	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irre-
ajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação 
prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e 
Compras do Departamento de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a 
responsabilidade do servidor José Amauri Pessoa, inscrito no CPF 324.216.309-59.

	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer 
departamento do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse 
junto ao Departamento de Administração, para que este autorize e indique os possíveis 
prestadores de serviços e respectivos preços a serem praticados, obedecendo à ordem de 
classificação, e desde que comprovada a vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quanti-
tativos registrados nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.4. Os departamentos que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão 
observar, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de prestação dos serviços e seus prazos serão repassados pela 
Prefeitura de Primeiro de Maio, por intermédio do Departamento solicitante do serviço, 
devidamente indicado e identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa, 

	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de nota fiscal 
e a manifestação favorável do Departamento solicitante, através de atestado na nota fiscal 
comprovando o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo 
de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regu-
laridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa 
de Débito, ou Certidão Positiva com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais insti-
tuídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 8.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada 
adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito 

           Paraná registra menor taxa 
de ocupação de leitos de UTI Covid-19 

em 11 meses
	 O Paraná regis-
trou a menor taxa de ocu-
pação de leitos de Unida-
de de Terapia Intensiva 
(UTI) para atendimento à 
Covid-19 nos últimos 11 
meses – precisamente nos 
últimos 314 dias. Nesta 
sexta-feira (10), 56% dos 
leitos estavam utilizados. 
O Estado não tinha essa 
ocupação desde 31 de 
outubro do ano passado, 
quando o índice chegou a 
54%.
	 Desde 21 de fe-
vereiro de 2021, a taxa de 
ocupação desses leitos se 
manteve acima de 90% e 
só começou a baixar mais 
de quatro meses depois, 
em 5 de julho, quando 
o Estado registrou 89% 
de ocupação. O Paraná 
chegou a ficar entre os 
estados com as maiores 
ocupações de UTI no país 

no primeiro semestre para 
atendimento a Covid-19.
	 Agora, as redu-
ções nos índices têm sido 
frequentes com o avan-
ço da vacinação contra a 
doença. “Cada vez mais 
o Paraná tem registrado 
taxas menores de ocupa-
ção de leitos, o que sig-
nifica que a vacinação 
tem cumprido seu papel e 
diminuindo a gravidade do 
vírus”, disse o secretário 
de Estado da Saúde, Beto 
Preto.

VACINAÇÃO
	 Segundo os da-
dos do Vacinômetro na-
cional, o Paraná já aplicou 
11.616.770 vacinas, sen-
do 7.647.734 primeiras 
doses (D1), 321.118 doses 
únicas (DU) e 3.647.918 
segundas aplicações (D2). 
Entre primeiras doses e 
doses únicas, o Estado 

alcançou 91,3% da popu-
lação adulta, estimada em 
8.720.953 paranaenses, 
com ao menos uma dose.
	 “Cumpr imos a 
meta de 80% da vacinação 
adulta vacinada com uma 
dose duas semanas antes 
do previsto em agosto e, 
agora, pretendemos atin-
gir os 100% no máximo 
até o final de setembro. 
Não há dúvidas de que se 
recebermos mais doses, 
vamos adiantar esta meta 
também”, acrescentou 
Beto Preto.
	 O Estado anun-
ciou nesta semana que 
o Ministério da Saúde se 
comprometeu em enviar 
doses suficientes para 
atingir 100% 
da população 
adul ta com 
uma dose até 
15 de setem-

bro, e que então, passará 
a enviar doses para ado-
lescentes de 12 a 17 anos.

TAXA DE 
TRANSMISSÃO

	 O número de re-
produção eficaz, ou Rt, é 
o número médio de con-
tágios por cada pessoa 
infectada e indica a velo-
cidade de contaminação 
da Covid-19 em cada lo-
calidade.
	 Na sexta- fe i ra 
(10), o Paraná estava com 
Rt 0.86, o que significa 
que 100 pessoas conta-
minadas pelo vírus Sars-
-CoV-2, transmitem, em 
média, para 86 pessoas. 
Os números são diferentes 
dos registrados há 78 dias, 

quando o Paraná atingiu 
um Rt de 1.48, em 24 de 
junho.
	 Os dados são do 
sistema Loft.Science. Se-
gundo a plataforma, um 
Rt de 3–4 infectará toda 
a população, enquanto 
um Rt de 1.5 pode, ainda, 
alcançar 60% da popula-
ção. Somente se o Rt for 
menor do que 1 a epidemia 
diminuirá de tamanho até 
ser eliminada”.

Fonte: www.aen.pr.gov.br

de pagamento, a data da reapresentação da fatura, devidamente 
corrigida.
	 8.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 
contratuais.

	 9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 9.1. Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de 
rescisão, a CONTRATADA ficará sujeita, a critério da Prefeitura Municipal, às seguintes 
penalidades:
	 a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo 
sobre o valor do saldo do mesmo, na ocasião.
	 b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre 
o valor total do mesmo.
	 c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, 
ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do 
mês de origem da irregularidade, a ser descontada no primeiro pagamento subsequente à 
infração.
	 d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, 
ou por imperícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida 
de participar de licitações realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 
(dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens deste item.
	 e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em 
conjunto com o disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
	 f) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas 
meramente moratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato vier a acarretar.
	 g) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, 
sendo descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.
	 9.2. Da Cumulação de Sanções
	 9.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da 
PREFEITURA poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, 
no prazo de cinco dias úteis, a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 9.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 9.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura 
do instrumento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, 
serão convocadas para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação.
	 9.4 - Da Extensão das Penalidades
	 9.4.1 - A sanção prevista no item 9.1. “b” poderá, também, ser aplicada à 
licitante que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

	 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
	 10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos 
preços registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
a Contratante promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços 
e sua adequação ao praticado pelo mercado.
	 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. e
	 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
	 10.1.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, a Contratante poderá: 
	 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. e
	 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de 
negociação.
	 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa à aquisição pretendida.

	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.
	 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por inter-
médio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 11.1.1. A pedido, quando:
	 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 11.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em 
função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 11.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.
	 11.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação 
técnica exigida no processo licitatório.
	 11.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 11.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 
estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 11.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 12.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens re-
gistrados equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de 
Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, 
nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.

	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 13.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado 
o disposto no Edital de Pregão nº 62/2020, e seus anexos.

	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 14.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de 
Registro de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.

	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 15.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes 

da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais 
normas aplicáveis a espécie.

	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 16.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município 
de Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.

	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 
(duas) vias.

	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 13 de setembro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA 
Prefeita

RL DE FREITAS PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ME 
Contratada

39° EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2016
Edital n° 001/2016

	 A Prefeita de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribui-
ções legais e de acordo com o Edital de Concurso Público n.º 001/2016, de 22 de junho 
de 2016, CONVOCA os candidatos aprovados e classificados especificados abaixo, para 
que compareçam de 14/09/2021 até 20/09/2021 no Departamento de Recursos Humanos 
da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, das 8h00min às 11h30min e das 13h00min às 
16h30min, para dar início ao processo de admissão, bem como o agendamento dos exa-
mes admissionais, munidos de documento de identidade original, ou qualquer documento 
oficial para identificação. Os candidatos deverão fazer a retirada da lista de documentos 
necessários para admissão. 

MOTORISTA II
	 Classificação	 Candidato		              RG
	            19º	                          IVO SANZOVO	    6.770.771-0
	            20º	      PAULO ADRIANO BATISTA DE SOUZA	   42.014.117-0

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio - PR, em 13 de setembro 
de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal


